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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico das expressões “aeronave e embarcação, de lazer, de esporte ou de corrida” e “do tipo aeronave e embarcação, exceto de lazer, de esporte ou de corrida e”, constantes, respectivamente, do art. 9º, I e III, da Lei Estadual nº 8.115/85, com a redação dada pela Lei Estadual nº 10.869/96, pelas seguintes razões de direito:

1. A questão constitucional que se submete à apreciação dessa egrégia Corte diz respeito à possibilidade, ou não, de o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores recair sobre a titularidade de aeronaves ou embarcações.

É da essência da federação a autonomia das unidades federadas, representada pela capacidade de auto-organização, pela capacidade de autogoverno, pela capacidade de autolegislação e pela capacidade de auto-administração. A isso acrescenta-se a necessidade de um mínimo de recursos financeiros, através da capacidade impositiva própria ou de transferências de rendas (segundo Clèmerson Merlin Clève e Marcela Moraes Peixoto, em "O Estado Brasileiro: Algumas Linhas sobre a Divisão de Poderes na Federação Brasileira à Luz da Constituição de 1988", artigo publicado em RIL 104/21).

Se a Federação se caracteriza pela composição de forças centrípetas e centrífugas, cumpre reconhecer que o constituinte de 1988 traçou um sistema equilibrado (federalismo de equilíbrio), com a inequívoca intenção de superar o federalismo hegemônico das Constituições precedentes, principalmente a partir de 1934 (conforme Raul Machado Horta, em "Repartição de Competências na Constituição Federal de 1988", artigo publicado em RF 315/55).

Nessa linha, o poder conferido aos entes federados para arrecadar os recursos necessários ao atendimento de serviços públicos de sua competência é fundamental.

É verdade que, conforme preleciona Roque Antonio Carrazza, em “Curso de Direito Constitucional Tributário”, 20ª ed., Malheiros, 2004, p. 454, a competência tributária já nasce limitada, tendo especial relevância a conformação estrutural do tributo conferida pela Constituição. Nesse sentido, são esclarecedoras suas palavras (op. cit., p. 460/461):

“A Constituição, ao determinar as competências tributárias, estabeleceu – ainda que, por vezes, de modo implícito e com uma certa margem de liberdade para o legislador – a norma-padrão de incidência (o arquétipo genérico, a regra-matriz) de cada exação. Noutros termos, ela apontou a hipótese de incidência possível, o sujeito ativo possível, o sujeito passivo possível, a base de cálculo possível e a alíquota possível, das várias espécies e subespécies de tributo. Em síntese, o legislador, ao exercitar a competência tributária, deverá ser fiel à norma-padrão de incidência do tributo, pré-traçada na Constituição. O legislador (federal, estadual, municipal ou distrital), enquanto cria o tributo, não pode fugir deste arquétipo constitucional.”

Vale dizer, o arquétipo do imposto desenhado pela Constituição não pode ser desvirtuado pelos entes políticos no exercício de suas competências legislativas em matéria tributária. 

Pois bem. Relativamente ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que seu desenho constitucional não permite a incidência sobre a titularidade de embarcações ou aeronaves.

No julgamento, do RE 134.509-8/AM, o Pleno do Pretório Excelso, rel. Min. Sepúlveda Pertence, em 29.05.2002, assentou, com base na ordem constitucional pretérita, essa impossibilidade. Os argumentos lançados foram os seguintes:

“O imposto da competência impositiva dos Estados e do Distrito Federal sobre a propriedade de veículos automotores surgiu com a Emenda Constitucional nº 27, de 28/11/85, que acrescentou o item III e os §§ 13 e 14, ao art. 23 da Constituição Federal, in verbis:
‘Art. 33 – Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

(...)

III – propriedade de veículos automotores, vedada a cobrança de impostos ou taxas incidentes sobre a utilização de veículos.

(...)

§ 13 – Do produto da arrecadação do imposto mencionado no item III, 50% (cinqüenta por cento) constituirá receita do Estado e 50% (cinqüenta por cento) constituirá receita do Município onde estiver licenciado  o veículo; as parcelas pertencentes aos Municípios serão creditadas em contas especiais, abertas em estabelecimentos oficiais de crédito, na forma e nos prazos estabelecidos em lei federal.

§ 14 – O Estado divulgará, pelo Diário Oficial, até o último dia do mês subseqüente, os montantes de cada um dos impostos, englobando os acréscimos arrecadados, bem como os valores transferidos aos Municípios.’

A questão  de saber se o novo imposto pode ser estendido às aeronaves e embarcações envolve a definição do alcance da expressão “veículos automotores”, contida no item III do art. 23, acima transcrito. Demonstra o parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Aeronáutica que a locução vem sendo empregada na legislação para designar exclusivamente os veículos de transporte terrestre.

Nessa acepção, com  efeito, vem usada em diferentes tópicos da legislação federal: no art. 39 do Código Nacional do Trânsito, no art. 77, nºs I e II, do Regulamento respectivo, na consolidação da legislação do trânsito realizada pelo Departamento Nacional do Trânsito, que atribuiu essa qualificação às várias espécies de veículos terrestres. Refere-se ainda o parecer a Convenção sobre o Trânsito Viário, celebrada em Viena em 1968 e promulgada pelo Decreto nº 87.714, de 10/12/81, cujo art. 1º, letra “p”, considera veículo automotor “todo veículo motorizado que serve normalmente para o transporte viário de pessoas ou de cousas ou para tração viária de veículos utilizados para o transporte de pessoas ou de cousas”.

Em contraposição, a legislação brasileira sobre direito aeronáutico, na mesma linha de tradição de outros países, jamais utiliza a expressão ‘veículo automotor’ para qualificar a aeronave. Assinala, a propósito, o parecer:

"Na previsão do legislador brasileiro, que, em todos os tempos, também assumiu posição terminológica muito clara - a definição de aeronave, de índole descritiva, sempre esteve erigida a nível normativo -, o substrato genérico da palavra, aplicável a qualquer mecanismo com aptitude para transportar pessoas ou coisas, no espaço aéreo, remonta ao Decreto n° 20.914, de 6.1.32, o qual, regulamentando a execução dos serviços aeronáuticos civis, revisou o âmbito dos conceitos anteriormente contidos nos Decretos nºs 14.050, de 5.02.20 e 16.983, de 22.07.25 ("Aeronave, para o efeito deste decreto, são todos os aparelhos capazes de se elevar e circular nos ares e de transportar pessoas e coisas)”. 

Norma semelhante figurou na primeira Codificação do Ar, instituída pelo Decreto-lei n° 483, de 8.6.38, art. 18 ("Aeronave, para os efeitos deste Código, é todo e qualquer aparelho que, apto a efetuar transporte, possa ser elevado e dirigido no espaço.”); e na  vigente, consoante dispõe o art. 8º do Decreto-lei  n° 32, de 18.11.66, verbis: 

"Art. 8° - Considera-se  aeronave, para os efeitos deste Código, todo o aparelho manobrável em vôo, apto a se sustentar, a circular no espaço aéreo mediante reações aerodinâmicas e capaz de  transportar pessoas e coisas.”

A essa argumentação tendente a definir o alcance da expressão "veículos automotores", convém ainda acrescentar que a tributação de navios e aeronaves em textos constitucionais anteriores sempre foi referida de forma clara e inequívoca, quando se definiu a competência da União para cobrar "taxas de entrada, saída e estadia de navios e aeronaves" (Constituição de 1934, art. 6°, n° II; Constituição de 1937, art.20, n° II). 

Mais incisiva ainda se torna essa demonstração, quando se considera que o Decreto-lei n° 999, de 21/10/69, que instituiu a Taxa Rodoviária Única sobre o registro e licenciamento de veículos, da qual resultou o atual IPVA, ao conceituar o fato gerador respectivo, utilizava a expressão "veículos automotores" para designar os de circulação terrestre, consoante resulta do disposto no art. 1° e seu § 1°, in verbis: 

"Art. 1° - É instituída a Taxa Rodoviária Única, devida pelos proprietários de veículos automotores registrados e licenciados em todo o território nacional.  

§ 1°. A referida taxa, que será cobrada previamente ao registro do veiculo ou A renovação da licença para circular, será O único tributo incidente sobre tal fato gerador." 

A esses dados fundados no direito positivo, que destacam o sentido usual da expressão, ainda concorre o elemento racional, pois é certo que os preceitos em causa da Emenda Constitucional n° 27, de 1985, tiveram a finalidade de alterar a sistemática de distribuição dos recursos entre as entidades políticas, através da criação de um novo imposto estadual, em substituição à Taxa Rodoviária Única, para permitir a sua divisão, meio a meio, entre os Estados e Municípios (cf. Justificação ao Substitutivo às Propostas de Emenda à Constituição nos 57,  58, 59, 60 e 61, de 1985, Diário do Congresso Nacional n° 140, de 24/10/85, p.2088). Ao instituir a nova espécie tributária, não pretendeu o legislador constituinte elastecer o âmbito material de incidência pertinente ao tributo substituído, para alcançar novas áreas reveladoras de capacidade contributiva, mas sim o de propiciar distribuição mais eqüitativa do produto arrecadado do novo imposto, em benefício dos Estados e Municípios. 

Esse o fundamento jurídico, a ratio iuris do novo imposto estadual, que imprime à expressão “veículos automotores" o sentido de veículos de transporte terrestre, pois essa a significação que melhor responde ao espirito da disposição, ao resultado que visa obter, enfim, à finalidade que inspirou sua criação (cf. FRANCESCO FERRARA~, Interpretação e Aplicação das Leis,  Coimbra, 3.ed., 1978, p.141). 

Também o elemento histórico corrobora esse alcance da expressão. Os trabalhos preparatórios, revelam, com efeito, de forma inequívoca, que o legislador constituinte pretendeu transformar a Taxa Rodoviária Única no imposto sobre propriedade de veículos automotores, com a mesma área de incidência. É o que resulta dos seguintes pontos da justificação, reiterados nos debates em torno do substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição (DCN n° 140, de 24/10/85, p. 2088): 

"Com relação ao art. 2°, o que se pretende é a criaç60 de um imposto para substituir a Taxa Rodoviária Única.”

(...)

"Sem dúvida alguma, esse é um acréscimo fundamental e de grande significação nas receitas dos grandes e médios Municípios brasileiros, já que a Taxa Rodoviária Única tem os seus fatos geradores, na sua imensa maioria,  ocorrendo nos grandes e médios Municípios.”

Não procede, data venia, a alegação de que o sentido das expressões não deve ser obtido à luz do direito anterior. Como assinala FERRARA, "mesmo quando versa sobre relações novas, a regulamentação inspira-se freqüentemente na imitação de outras relações que já têm disciplina no sistema" (ob. cit., p.143). 

Alegam as ilustres autoridades informantes entretanto, que o recurso ao sentido evidenciado nos trabalhos preparatórios constitui critério exegético ultrapassado, pois o que importa é a mens leqis  e não a mens legislatoris. 

Os materiais legislativos ou trabalhos preparatórios, constituíam elementos de informação de importância decisiva na determinação da mens legislatoris, segundo a concepção tradicional. As teorias objetivas, no entanto, opuseram sérias restrições à sua utilização, sobretudo porque não são revelados na norma, são desconhecidos de seus destinatários e restritivos da função criadora judicial (cf. PHILIPP HECK, Interpretação da Lei e Jurisprudência dos Interesses, SP, Saraiva, 1947, p.117-8), pois os juízes devem considerar os fatores da época de aplicação do preceito. A função de interpretar é dirigida no sentido de apurar o conteúdo objetivo da mesma. Se a vontade legislativa só é vinculante em razão de um texto objetivado, segue-se que este vale por si próprio, e não pelo entendimento manifestado na fase de elaboração legislativa (ver MANUEL A. DOMINGUES DE ANDRADE, ensaio sobre a Teoria da Interpretação das Leis, Coimbra, 3- ed., 1978, p.30; PHILIPP HECK, ob. cit., p. 115-6; MARIO ROTONDI, Interpretazione della lege, in Novíssimo Digesto Italiano, 1968, v.8, p.896-7; MARIO FRANZEN DE LIMA, Da Interpretação Jurídica, 2.ed., 1955, n° 230, p.182-3). 

Na experiência jurídica moderna, não se chega ao extremo de negar a utilidade, nem de dar demasiada importância aos trabalhos preparatórios. A doutrina reconhece o seu valor na medida em que as idéias enunciadas transparecem da vontade objetivada do texto, vale dizer, do quadro das significações verbais possíveis da regra interpretada (FRANCESCO FERRARA, ob. cit., p.146; PHILIPP HECK, ob. cit., p. 118 e 122). 

Ora, na espécie, não há dúvida de que a idéia de circunscrever o novo imposto aos veículos de circulação terrestre, isto é, ao mesmo âmbito material de incidência da Taxa Rodoviária Única, manifestada de forma clara e ostensiva pelo legislador constituinte derivado, transparece nitidamente do texto do art. 23, n° III, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda n° 27, de 1985. Na acepção em que é utilizada ordinariamente no direito positivo brasileiro, inclusive na definição do campo de incidência tributária, a expressão "veículos automotores" diz respeito os veículos de transporte terrestre, em perfeita sintonia com a vontade manifestada pelo legislador constituinte e ainda com o próprio fundamento jurídico das inovações introduzidas no art. 23 da Lei Fundamental. 

Acrescente-se que os trabalhos preparatórios têm ainda maior importância, porque é recentíssimo o texto interpretado (cf. CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica e Aplicação do Direito, 9. ed., 1981, p.148-150; FERNANDO L. COELHO, Lógica Jurídica e Interpretação das Leis, 1979, p.217). É irrecusável, portanto, a força desse elemento como subsídio para a determinação do alcance do aludido preceito constitucional. 

Tanto transparece da vontade objetivada do texto o sentido de limitar o novo imposto aos veículos terrestres, que as demais unidades da Federação o instituíram com essa abrangência, conforme cuidadosa pesquisa realizada pela Consultoria Jurídica do Ministério da Aeronáutica. São citados, a propósito, os seguintes Estados: Alagoas (lei n° 4.744, de 1985); Amazonas (Lei n° 1.743, de 1985); Bahia (Lei n° 4.626, de 1985); Ceará (Lei n° 11.050, de 1955); Maranhão (Lei n° 4.701, de 1985); Mato Grosso (Lei n° 4.963, de 1985); Minas Gerais (Lei n° 9.119 de 1985); Pará (Lei nº 5.297, de 1985); Paraná (Lei n° 8.216, de 1985); Pernambuco (Lei n° 9.797, de 1985); Piauí (Lei n° 4.037, de 1985); Rio Grande do Sul (Lei n° 81.115, de 1985); Santa Catarina (Lei n° 6.710 1985); São Paulo (Lei n° 7:955, de 1985); Sergipe (Lei 9.577, de 1985); Distrito Federal (Lei n° 7.431, de 1985). 

Esse campo material de incidência do imposto sobre propriedade de veículos automotores resulta ainda de outras normas constitucionais, a começar pela contida no § 13 do mesmo art. 23 da Constituição Federal, também acrescentada pela Emenda n° 27, de 1985, que, tratando da destinação do produto da arrecadação do imposto, dispõe que- cinqüenta por cento constituirá receita do Município onde estiver licenciado o veículo. Essa locução adverbial de lugar - somente pode ser referida aos veículos automotores em circulação nas vias terrestres, porque estes, em face da legislação e pela ordem natural das coisas, estão sujeitos a licenciamento nos municípios de domicílio ou residência dos respectivos proprietários. Dispõe, com efeito, o art. 57 do Código Nacional do Trânsito: 

"Art. 57 - Os veículos automotores, de propulsão humana ou tração animal, reboques, carretas e similares, em circulação nas vias terrestres do País, estão sujeitos a licenciamento no município de domicílio ou residência de seus proprietários.”

Já as aeronaves e embarcações devem ser registradas no Registro Aeronáutico Brasileiro e no Tribunal Marítimo, respectivamente, nos termos da legislação relativa. No tocante às aeronaves nacionais, dispõe o Código Brasileiro do Ar (Decreto-lei n° 32, de 18/11/66) que são bens registráveis para efeito de sua condição jurídica, só podendo constituir objeto de direito através de assentamentos no Registro Aeronáutico Brasileiro do Ministério da Aeronáutica, órgão encarregado de emitir os certificados de matrícula, que é condição para utilização (arts.10 e 12). Quanto às embarcações, a Lei n° 2.180, de 5/2/54, exige o registro de sua propriedade no Tribunal Marítimo, registro este que tem o efeito de conferir validade, segurança e publicidade de sua propriedade, sendo que, para as de menos de vinte toneladas, vale como registro a inscrição na Capitania dos Portos, que dela fornecerá cópia ao Tribunal Marítimo {arts. 75, 76 e 80). 

Vê-se, portanto, que os textos impugnados da legislação dos Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo inviabilizariam o § 13 do art. 23 da Constituição Federal, pela impossibilidade natural de licenciamento das aeronaves e embarcações em cada um dos milhares de municípios brasileiros. A falsidade da premissa - incidência do IPVA sobre embarcações e aeronaves - leva a essa conclusão, que, por sua absurdez, deve ser prontamente repelida. Os Estados representados, a pretexto de estender o IPVA às embarcações e aeronaves, criaram, em realidade, um novo imposto, cuja destinação não está submetida a nenhum critério, porque a própria instituição da nova exação foi feita a inteira revelia da Lei Fundamental.

Os Estados-membros têm competência para legislar supletivamente sobre tráfego e  trânsito nas vias terrestres (Constituição, art. 8°, XVII, "n", e par. único), sendo natural, assim, a atribuição constitucional de competência impositiva sobre a propriedade de veículos automotores. Mas, em nenhum ponto, a autonomia estadual se estende ao campo da navegação marítima ou aérea. A competência para legislar sobre direito aeronáutico e marítimo é exclusiva da União (Constituição, art. 8°, XVII, "b") . Normas locais que impõem o registro e licenciamento de embarcações e aeronaves em cadastros dos Estados interessados, para fins de cobrança do IPVA, não têm qualquer validade, porque se apresentam frontalmente conflitantes com as regras constitucionais que declaram a competência legislativa exclusiva da União.

Não têm os Estados-membros a menor ingerência, nenhum poder de disciplinar o tráfego aéreo ou marítimo, o espaço aéreo ou o mar territorial, que são bens da União. A competência para legislar sobre comércio exterior e interestadual é exclusiva da União (Constituição, art. 8°, XVII, "e"). Embarcações e aeronaves constituem meios de transporte de pessoas ou coisas cujos efeitos econômicos difundem-se e interpenetram toda a economia nacional, razão por que, se fosse caso de tributar-se as atividades correspondentes, a competência deveria ser naturalmente afeta à União (cf. R.G. DE SOUZA, O Sistema Tributário Federal in RDA 72, p. 11; CARLOS ALBERTO DE CARVALHO PINTO, Discriminação de Rendas, 2. ed., 1943, p. 50). 

Por isso mesmo, na tradição constitucional brasileira, a tributação dessas atividades sempre foi conferida à União. O Ato Adicional de 1834 (Lei n° 16, de 12/8/1834) incluía na receita geral as taxas sobre a navegação em águas territoriais e nos grandes rios, e a Lei n° 108, de 20/05/1840, inseria na competência do Governo Central direitos sobre embarcações estrangeiras que passavam a ser nacionais, o imposto sobre barcos do interior, e o imposto sobre a venda de embarcações nacionais, enquanto que as Províncias eram atribuídas a taxa sobre a viação nas estradas provinciais. As Constituições de 1891 (art. 7°, 2°), de 1934 (art. 62, n° II) e de 1937 (art. 20, n° II) incluíram entre os tributos da União os direitos de entrada, saída e estadia de navios, tornando livre o comércio de cabotagem às mercadorias nacionais, bem como às estrangeiras que já houvessem pago imposto de importação. No regime constitucional vigente, compete à União instituir imposto sobre transportes, terrestres, aquáticos ou aéreos, exceto os intramunicipais (Constituição, art. 21, VII, ver ALIOMAR BALEEIRO, Direito Tributário Brasileiro, 5ª ed., 1973, p. 25). 

De tudo se conclui que os textos impugnados dos Estados do Rio de Janeiro e do Espirito Santo, ao estenderem o imposto sobre a propriedade de veículos automotores às embarcações e aeronaves, contrariaram o disposto no art. 23, n° III, da Constituição Federal, na redação da Emenda n° 27, de 1985, pois esse dispositivo constitucional só autoriza a incidência do novo tributo sobre os veículos de circulação terrestre" (fls. 36/43).

Em seguida, acentuou-se que a nova Constituição Federal nada alterou relativamente ao tema, sendo de manter-se o entendimento sufragado.

Esse mesmo posicionamento foi reafirmado no julgamento do RE 255.111/SP, Pleno, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU 13.12.2002, p. 60.

Em sendo assim, os dispositivos impugnados são inconstitucionais, por ofensa ao art. 155, III, da Constituição Federal, combinado com os arts. 140, caput, e 145, I, “c”, da Constituição Estadual.

2. Ante o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, o seguinte:

a) A notificação das autoridades estaduais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal.

b) A citação da Procuradoria-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual.

c) A procedência integral do pedido, para que se declare a inconstitucionalidade das expressões “aeronave e embarcação, de lazer, de esporte ou de corrida” e “do tipo aeronave e embarcação, exceto de lazer, de esporte ou de corrida e”, constantes, respectivamente, do art. 9º, I e III, da Lei Estadual nº 8.115/85, com a redação dada pela Lei Estadual nº 10.869/96, por ofensa ao art. 155, III, da Constituição Federal, combinado com os arts. 140, caput, e 145, I, “c”, da Constituição Estadual.

Causa de valor inestimado.

Porto Alegre, 11 de janeiro de 2005.

ROBERTO BANDEIRA PEREIRA,
Procurador-Geral de Justiça.
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